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PROJETO DE LEI Ng 	01 -  PL  
01 -  00292/2010 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação, o imóvel que especifica e dá outras 
providências. 

A Camara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Fica declarada de utilidade pública, com fundamento na  alínea  "i", do art. 52 , do 
Decreto-Lei n 2  3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriada judicialmente ou 
mediante acordo, o imóvel consistente em um terreno,- localizado na Rua Menininha Lobo, 
no Bairro de ltaquera, Subprefeitura de ltaquera. 

Art. 22  0 local mencionado no artigo anterior será utilizado para interesse viário, como opção 
de acesso à rua supracitada para outra via, ou seja, Rua Santa Marcelina, por tratar-se de 
rua sem  saída.  

Art. 32  0 Poder Executivo  regulamentará  esta lei, no que couber, no prazo de 90 dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 42  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 52  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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JUSTIFICAT1V A 

A presente proposta visa declarar de utilidade pública para fins de desapropriação a 
abertura de uma passagem que liga a Rua Menininha Lobo a Rua Santa Marcelina, no 
Bairro de ltaquera, Subprefeitura de ltaquera, para que o local seja utilizado acesso viário, 
em prol de interesse público. 

Diante disso, e considerando o interesse viário local, como opção de acesso â Rua 
Menininha Lobo, que  concluíram pela conveniência, no caso, de abertura de via, 

• contribuindo assim para acesso da população no Hospital Santa Marcelina e respectivo 
Ambulatório. 

Com a desapropriação do referido imóvel e ampliação da via, certamente possibilitará e 
facilitará o acesso da população aquele  nosocômio,  que resultarão  inegáveis benefícios  a 
coletividade, Destarte, evidencia-se o interesse público da presente propositura, ora 
submetida â criteriosa apreciação dessa E. Casa. 

Pela importância do tema, solicito aos meus nobres Pares sua aprovação. 

• 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0292/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.billegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

• - Lei Municipal n°9.131, de 27 de outubro de 1980, que aprova plano de abertura de 
via em prolongamento da Rua Santa Marceline, no distrito de ltaquera, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°9.917, de 18 de junho de 1985, que aprova plano de abertura de via 
de ligação entre as Ruas Santa Marcelina e Ovelheiro, no 3° distrito - Itaquera, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.671, de 28 de outubro de 1988, que  dispõe  sobre fixação de 
alinhamentos e nivelamentos dos logradouros públicos do  Município, e dá outras 
providências. Em seu art. 2° prevê que as alterações de alinhamentos de logradouros 
públicos, importando em alargamento, estreitamento ou retificação, em toda sua 
extensão ou em parte, serão objeto de plano de melhoramento público aprovado por 
lei. Em seu art. 4°, estabelece que a execução de quaisquer obras em imóveis 
atingidos por plano de melhoramento público dependerá da definição dos futuros 
alinhamentos e nivelamentos. 

• 
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 07 de julho de 2010 

Jose Luiz: L vy 
Procurador Legislativci - Setor\ de Pesq. 

CAB/SP 67.816 

 

nálise Prévia 

 

\ 	1 

14—‘ 
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DECRETO-LEI Ng 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado 
	

Dispõe sobre desapropria ções por utilidade pública. 

0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição,  decreta: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 A desapropriação por utilidade pública  regular-se-á  por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22 Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela Unido, 
pelos Estados,  Municípios,  Distrito Federal e Territórios. 

411 	§ 12 A desapropriação do  espaço  aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua 
utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22 Os bens do  domínio  dos Estados,  Municípios,  Distrito Federal e Territórios poderão  ser 
desapropriados pela União, e os dos  Municípios  pelos Estados, mas, em q ualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa. 

§ 32 E vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios  de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de institui ções e emprêsas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govérno Federal e se subordine à sua fiscaliza ção, salvo mediante prévia autoriza ção, por 
decreto do Presidente da Republica. (Incluído  pelo Decreto-lei n9  856, de 1969)  

Art. 32 Os  concessionários  de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropria ções mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art. 42 A desapropriação poderá abran ger a area  contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública  deverá compreendê-las, mencionando-se quais 

• 	as indispensaveis continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52 Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

cl) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de popula ção, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das A guas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de hi giene e decoração, casas de saude, clinicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-lei/De13365.htm 	 5/7/2010 
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h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 
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estética; 

1)-er aberittrar eensertaciio 	e-rnethoramento de vias ou logradouros públicos; a cxecução de plano3 do 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n 9  9.785, de 
1999)  

I)  o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos,  isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou  característicos  e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela • natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de  edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de  estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a  reedição  ou  divulgação  de obra ou invento de natureza cientifica,  artística  ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§  1g - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a  alínea  i do caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias ã instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas.  (Incluído pela Lei n9  6.602, 
de 1978)  

§  2 - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende 
• 	de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 

(Incluído pela Lei n 9  6.602, de 1978)  

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem  haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n 9  9.785, de 1999)  

Art. 62  A declaração de utilidade pública  far-se-á  por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 79  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxilio de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 89  0 Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de  desapropriação,  decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 
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Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou inieriRgi-VIRialrnFerlfe,egntro de 
cinco anos, contados da data da  expedição  do respectivo decreto e find667:EiaAicackw.wa,-)(Vide 
Decreto-lei n 2  9.282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova  declaração.  

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público.  (Incluído  pela Medida  Provisória  n9  2.183-56, de 20011 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A  ação,  quando a Unido for autora, sera proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil,  conterá  a oferta do 
preço e sera instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou  cópia  autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se 
os autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à  avaliação dos bens. 

Parágrafo  único ,  O  autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 
do Código de Processo Civil,  o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na posse dos bens; 

lei 	n°4.12, dc 1942) 

• 	
dc 	posse podcra dar Sc  indcpcnelcnte da citação do réu. alcdacão dada pelo Dccrcto Id i n° 9.811  dc 
1-946j (Revogado pela Lei n 2  2.786, de 1956) 

§ 1 2  A imissão provisória  poderá  ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n2  2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se êste f6r superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao imp6sto predial; (lncluida pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao imp6sto 
predial e sendo menor o preço oferecido;  (Incluída  pela Lei n2  2.786, de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imp6sto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior;  (Incluída pela Lei n2  2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz  fixará  independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor cadastral e 
a valorização ou desvalorização posterior do imóvel.  (Incluída  pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

§ 22  A alegação de urgência, que não  poderá  ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo  improrrogável  de 120 (cento e vinte) dias.  (Incluído  pela Lei rr2  2.786, de 
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§ 39  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória.  (Incluído 
pela Lei n'Q' 2.786, de 1956)  

§ 42 A imissão provisória na posse  será  registrada no registro de imóveis competente. (Incluído pela Lei 
n9  11.977, de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juizo 
e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais,  incidirão  juros compensatórios de até seis 
por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o 
cálculo de juros compostos.  (Incluído  pela Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001)  

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário.  (Incluído pela Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n 9  2.332-2)  

§ 22  Não  serão  devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero.  (Incluído pela Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n 9  

• 2.332-2)  

§ 32  0 disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações  ordinárias  de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.  (Incluído pela Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001)  

§ 42  Nas ações referidas no § 3 2, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos 
a  período  anterior à  aquisição  da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR)  (Incluído pela 
Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n 9  2.332-2) 

Art. 15-B Nas  ações  a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente 
serão  devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do  exercício  seguinte àquele em 
que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da  Constituição. (Incluído pela Medida Provisória 
n9- 2.183-56, de 2001)  

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de  condomínio,  exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da  herança,  a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado  marcará  desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 
horas, independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a  citação  far-se-á 
por  precatória,  se (5 mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A  citação  far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou  inacessível,  ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo  certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa  seguirá  com o rito  ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vicio do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra  questão deverá  ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A  instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, 
o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se  lhe  habilite o interessado. 
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De13365 	 Folha re.t, Page 5 ob 

Procw 0( -?97 
Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da Eptedid@rk4vebtidtiM tio 

curador à lide  poderão  ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo repr gat ntWEIcPZ%pólio. ot,i ço  
incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará  por  sentença  no despacho 
saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao prego, o 
perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e 
julgamento. 

§  1 9  0 perito  poderá  requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 
para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a  arbítrio  do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 
apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de  instrução e julgamento  proceder-se-á  na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o prego da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se  realizará  dentro de 10 dias afim de publicar a  sentença. 

Art. 25. 0 principal e os acessórios  serão  computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. 0 juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que  será contemporâneo da avaliação, não se  incluirão  os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei ng 2.786, de 1956)  

§ 1 9  Serão  atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a  desapropriação;  as úteis, quando feitas 
com autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n-9- 4.686, de 1965)  

e. 	 •1 	 - 	 11,I • .1 

§ 2g Decorrido prazo superior a um ano a partir da  avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará  a correção monetária do valor apurado, conforme  índice  que  será  fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n 2  6.306, de 1978)  

Art. 27. 0 juiz  indicará  na  sentença  os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá  atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao prego de  aquisição e interesse que deles aufere 
o proprietário;  à sua situação, estado de conservação e segurança;  ao valor venal dos da mesma espécie, 
nos últimos cinco anos, e  à valorização ou  depreciação  de área remanescente, pertencente ao réu. 
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Pela Lei n 9  2.786, de 1956) 

o 	dcsapropriantc a pagar honorários dc advogado, 36brc o valor da difcrcnga. f Incluido 4cla Lci n° 2.78C de 

	

135C) 	

§ 1 2  A  sentença  que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará 
o desapropriante a pagar honorários do advogado, que  serão  fixados entre meio e cinco por cento do valor 
da  diferença,  observado o disposto no § 42  do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os 
honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória 
n9  2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n 9  2.332-2)  

§ 29  A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impósto de lucro imobiliário.  (Incluído pela Lei n9  2.786, de 1956)  

§ 39  0 disposto no § 1 2  deste artigo se aplica:  (Incluído  pela Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária;  (Incluído pela Medida Provisória n 9  2.183-56, de 

• 2001)  

II - As  ações  de indenização por apossamento administrativo ou  desapropriação  indireta.  (Incluído  pela 
Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001)  

§ 49  0 valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do fridice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo 
período. (Incluído pela Medida Provisória n 9  2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o prego da indenização  caberá  apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

oferecida. 

§ 1 9  A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei n 9  6.071, de 1974)  

• 
§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no 

art. 839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a  consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como titulo habil para a  transcrição  no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o prego oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 32. 0 pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n 9  2.786, de 1956) 

§ 1 2  As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas.  (Incluído 
pela Lei n 9  11.977, de 2009)  
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§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorre Fit1:6•; t1i:p1eFidfil6 Ird 
ces,„, 0 --R? 

obrigações fiscais.  (Incluído  pela Lei n 2  11.977, de 2009) 	
R . 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados  será  realizada em ação própria.(Incluido 
pela Lei n 2  11.977, de 2009)  

Art. 33. 0 depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado 
pagamento prévio da indenização. 

§ 1 2  0 depósito far-se-6 no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 
bancário acreditado, a critério do juiz. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n2  2.786, de 1956)  

§ 22  0 desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá  levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34.  (Incluído  pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

Art. 34. 0 levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dividas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para  disputá-lo.  

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente,  resolver-se-á  em perdas e danos. 

Art. 36.  E permitida a ocupação  temporária,  que  será  indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
não edificados, vizinhos às obras e necessários  à sua realização. 

O  expropriante  prestará  caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de  áreas contíguas terá  direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. 0 réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de 

• 	quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 
pela superveniência destas. 

Art. 40. 0 expropriante  poderá  constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei  entrará  em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados 
e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 9131 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha n 

processo  n-6040 
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

1/1 
Titulo: LEI No 9.131 27/10/1980 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova plano de abertura de via em prolongamento da Rua Santa Marcelina, no distrito de 

Itaquera, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 147/1980 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Notas complem.: - Decreto no 17.799/1982 - Declara de utilidade publica, para fins de desapropriagao, imoveis 

situados no 3 0  Distrito - Itaquera, necessarios a execugao do plano de melhoramentos 
publicos aprovado por esta Lei. 

[ Back ] 
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Folha ri 

Processo n° of –7cid 
Sonia Maria S. Ferreira 

LEI N.o 9131, DE 27 DE OUTUBRO DE 809. 10 . 996  

Aprova piano de abertura de via em pro-
longamento da Rua Santa Marcelina, no 
distrito de Itaquera, e di outras  provi-
dências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do  Município  de Sio Paulo, 
usando das atribuições que lhe sic) conferidas por lei. 

Faço saber que a Camara Municipal, em  sessão  de 7 de outubro de 1980, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — De acordo com a planta anexa n.o 26.118-M-834, do arquivo da 
Superintendência  de Projetos  Viários,  rubricada pelo Presidente da  Câmara e 
pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado plano de abertura 
de via em prolongamento da Rua Santa Marcelina,  desde  a Rua da Fazenda ate 
a Avenida Dr. Francisco Munhoz Filho, com largura de 12,00 metros e 
extensão  aproximada de 88,00 metros, no distrito de Itaquera. 

Parágrafo único 	Ficam igualmente aprovadas as  concordâncias  de 
alinhamentos assinaladas na planta referida neste artigo. 

Art. 2.o — Os  imóveis  atingidos pelo plano ora aprovado serio oportuna-
mente declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação. 

Art. 3.o --- As  despesas  com a execução desta lei  correrão  por conta das 
dotações  orçamentárias próprias. 

Art. 4.o — Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Prefeitura do  Município  de Sic, Paulo, aos 27 de outubro de 1980, 427.o 
da fundação de Sao Paulo. — 0 Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios  Jurídicos,  Manoel Figueiredo Ferraz — O Secreti- 

_  rio das Finanças, Pedro Cipollari — O  Secretário  de Vias Públicas, Octavio 
Camillo Pereira de Almeida — O Secretário dos Negócios  Extraordinários, 
Tuft Jubran. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ern 27 de outubro de 1980. 
— O  Secretário  do Governo Municipal, Orlando  Carneiro  de Ribeiro Arnaud. 

e 



Câmara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 9917 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 9.917 18/06/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova plano de abertura de via de ligagao entre as Ruas Santa Marcelina e Ovelheiro, no 3 0  

distrito - Itaquera, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 314/1984 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

[ Back ] 
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17;i7;*a."1"-'-'-.1"71 
NOCSSSO n001 
Sonia Maria S. Ferreina 
A;eq. 100.996 

LEI NO 9.917 	, DE 18  DE 	junho 	 DE 2.985 

Aprova Plano de abertura de via de  ligação  en 
tre as Ruas Santa.Marcelina e Ovelheiro, no 3 -9-  

• distrito - Itaquera, e d5 outras providencias. 

MARIO COVAS, Prefeito do  Município  de Sao Paulo, usando 	das 
atribuiçOes que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que &  Câmara  Municipal, em sessão de 23 de maio de 
1.985, decretou e eu promulgo a  seguinte,  lei: 

Art. 19 - De acordo com a planta anexa 	n9 

26.236-P-1.040, do arquivo da Superintendencia de Projetos Vie .  

rios, rubricada pelo Presidente da  Câmara e pelo Prefeito como 

parte integrante desta lei; fica aprovado plano de abertura de 

via de  ligação  entre as Ruas Santa Marcelina e Ovelheiro, com 

largura básica de 12,00 metros e extensão aproximada de 300,00 

metros, no 39 distrito - Itaquera. 

Parágrafo  único  - Ficam igualmente  aprovadas,  as 

concordâncias de alinhamentos constantes da planta referida nes 

te artigo. 

Art. 29 - Os  imóveis  atingidos pelo plano ora 

aprovado serão oportunamente declarados de utilidade pública,pa 

ra efeito de desapropriação. 

Art. 39 - As despesas.com  a  execução  desta lei 

correrão por conta das dotaçóes orçament&rias próprias. 

Art. 49 - - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua  publicação,  revogadas as  disposições  em  contrário.  

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 18 de junho de 
1.985, 4329 da  fundação  de São Paulo. 
MARIO COVAS., PREFEITO 
JOSE .AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
DENISARD CNtI0 DE OLIVEIRA ALVES,  Secretário  das Finanças 
ANTONIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário de Vias Pali 
cas 
IBERE ZEFERINO BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Ex-
traordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 1.985. 
Jost DUVAL.. -GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo Page 1 of 1 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 10.671 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 10.671 28/10/1988 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre fixagao de alinhamentos e nivelamentos dos logradouros publicos do Municipio, 

sobre execugao de construgoes em i moveis  atingidos por planos de melhoramentos publicos, 
confere nova redagao aos paragrafos 2 0  e 30  do artigo 520 da Lei no 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 269/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 789 a 792 do Ato no 663/1934 e o art. 5o da Lei no 8.328/1975; 
Lei no 11.228/1992 - Revoga esta Lei no que se refere as alteragoes a Lei no 8.266/1975.; 
(ver documento) 
Decreto no 32.329/1992 - Revoga os arts. 4 0  a 9 0  desta Lei. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificagoes. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N.7 10.671 ,DE 28 DE 	Gutubro 	DE 1988 

Dispae sobre  fixação  de alinhamentos e 
• nivelamentos dos logradouros. públicos 
..do  Município, sobre execução de constru 

góes em imóveis atingidos por planes da 
melhoramentos públicos, confere nova re 
dação aos parigrafos 29 e 39 do  artigo 
520 da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 
1975, e da outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS,Prefeito do  Município  de Sio Pau- 
lo, usando das atribuiçóes que lhe sae conferidas 	por 
lei. 	 • 
Fax saber que a Camara Municipal, em sessão de 13 de* ou 
tubro de 1988, decretou e eupromulgo.a seguinte lei: - 

Art. 19 - Todos os logradouros público 
existentes no  Município, oficializados ou pertencentes a 
loteamentos aceitos ou regularizados pelaPreTeibum, con 
servarão as atuais larguras e declividades, de acorda 
com as quais sergo expedidos os  alvarás  de alinhamento 
e nivelamento, 

§ 19 - Para oi efeitos do disposto nes 
te artigo, os logradouros priblicos serio objeto de le-
vantamento cadastral,  que definirá  as larguras e os.nive 
lamentos respectivos. 

§ 29 - Inexistindo as informagóes neces 
series no cadastro de que trata o parágrafo anterior, os 
alvarás de  alinhamento e nivelamento serão expedidos com 
base nas situaqiies constatadas no local. 

§ 39 - 0 disposto no "caput" deste anti 
go e no seu parágrafo 29 nee se aplica quando constatada 
invasgo de alinhamento, hipótese em que  deverão  ser ado 
tadas as m611.11s corretivas  cabíveis. 

Art. 29 - As alteragges de alinhamentos 
de logradouros  públicos,  importando em alargamento,estrei 
tamento ou retificaggo, em toda sua  extensão  cm, em  parte, 
ser go objeto de plano de melhoramento  público  aprovado 
por lei. 

Art. 39 - As alteragges de nivelamento 
de logradouros públicos, em toda sua extensgo ou em par 
te, serge definidas por ato do Executivo. 

Art. 47 - A execuggo de quaisquer obras 
em  usáveis  atingidos por plano de melhoramento  público, 
de que tratam os artigos 29 e 39 dependerá da  definição 

'dos futures alinhamentos e nivelamentos. 
Art. 59 - Para atendimento do que dispige 

o artigo anterior, a Prefeitura  manterá cadastro 	geral 
dos pianos  de  melhoramentos públicos, pentendo informa-
Oes sobre os futuros alinhamentos e n velamentos dos lo 
gradouros atingidos. 

Art. 69 .- Aos terrenos parcialmente atin 
g1dos por plano de  melhoramento Oblico aprovado por  li, 
aplicam-se as seguintes disposiooes: 

a) o coeficiente de aproveitamento e a 
taxa de ocupação do lote serão calculados unicamente so. 
bra a area remanescente; ressalvadcro disposto no paragrg 
fo iliac° deste artigo; 

_ 	 h) as ,construi3es ou edificagEies novas, 
e as novas partes das construçoes nas reformas com aumen-
to de  área, deverão atender aos recuos  mínimos obrigató 
rios estabelecidos pela legislação de parcelamento, uso a 
ocupaqiio do solo em relação A situação atual,  respeitada., 
sempre.o novo  alinhamento,'  aprovado por lei; • 

' c) a Area contida entre os alinhamentos 
atual e future, enquanto não expropriada pelo Poder Pabli 
co, ficara sujeita as restriqóes decorrentes de servidg6 
de recuo, ngo sendo nelas permitidas mesmo as obras com 
plementares; 

d) as obras projetadas devergo observar 
solugges que permitam•apes.a  execução  do plano de melhora 
mento.público, o pleno atendimento das areas  mínimas para 
estacionamento, carga e descarga de veículos.. 

Parágrafo único - Fica assegurado 	aos 
proprietaries de terrenos, nas condiçóes de que trata o 
"caput" deste artigo, guando doarem a Prefeitura a pares 
la necessária A exceu7ao do  melhoramento, o direito  de  
computar a área doada no  cálculo  do coeficiente de apro 
veitamento da area veeunescente, desde que esse aproveita 
mento não eltrapasso O•debro do permitido para o local. - 

Art. .79 - A execução de quaisquer obras 
em imóvel parcialmente atingido por plana de melhoramento 
público aprovado por lei, na faixa compreendida entre o 
atual e o future alinhamento, podera ser permitida eels 
Prefeitura, a titulo  precário,  desde que o proprietario 
desista de qualquer indenizavao pela benfeitoria ou aces 
são, quando da execução do melhoramento  publico. 

Paragrafo - Para a permissão de 
que trata este artigo, alim das condlOes estabelecidas 
no artigo 69, com exceçao do contido na letra "c", deve-
ri ser tambem atendido o seguinte: 

a) as obras novas ou as novas partes das 
conatrugiies, em se tratando de reformea com aumento • de 
area, deverao observar soluo3es que permitam a demolição 
das partes  necessaries ao%futuro alargamento, sem prejul 
ZOS ao remanescente das construçães  quanto  aos  aspectos  
estrutyral e arquitetOnico; 

. 	b) as ob 
que garantam, ao future r 
pleno  atendimento  das dis psiçoWda 

lhoramento' pilblico: 
param-se a terrenos tote 	te atin idba 4pb 1 Adiee 

Art. 89 Zeáralsa rm.". 

_ a) aquelrALe144:01 não .possibi 
lite a  execução  de construgoes, nos termosCrar" .....tegAeli 
gOes edilicia e de parcelamento, uso . e  ocupação  do 'solo 
em vigor; • 

b) aguele em cujo remanescente, em decor 
.rencia de nova situagao planialtimatrica, seja dificulta 
da, a juizo da Prefeitura, a implantação de obras. 

Art. 99 - Os parggrafos29 e 39 do artigo 
520 da Lei 09 8.266, de 20 de  junho  de 1975, alterados pe 
lo artigo 15 da Lei n9 8.881, de 29 de .março de 1979, pas 
Cam a -vigorar  com a seguinte redação, 

"Art. 520 e 	  
§ 29 - 0 eraro  para despacho será 	de 

180 dias nas seguintes hipotesesi 
a) no caso de estudos ou projetos urba-

nisticos que possam influir na solução do pedido, aprova 
dos por Resolução do Prefeito; 

b) no caso de a apreciação do pedido de 
pender de  manifestação  do LegLslativo do Município,  rela -
tiva  a projeto de lei atingindo o local ou alterando nor 
ma edilicia em vigor. 

§ 39 - 0 prazo para despacho será terabit's' 
de 180 dies, nas seguintes hinciteses: 

a) no oft° 412 a area objeto do pedido ha 
ver  sido,  no todo ou om pare, declarada de utilidade pa 
blica; 

b) no caso de plano de nivelamento de 
lOgtadouro público, definido por ato do Executivo, que 
influa na solugge do pedidol 

c) no caso de.  plano de- melhoramento pe 
blico, aprovado por lei, que interfira com o imóvel obje 
to do pedido, com ou sem declaração de utilidade pública 
em vigor." • 

Art, 10 - Este lei será objeto de regu-
lamentação pelo Executivo. 
• Art. 11 - A presente lei entrara em vi 
gor na data de sua  publicação. 

Art. 12 - Revogam-se as disposigóes ern 
contrario, e em especial, os artigos 789, 790 ., 791 e 792.- 
do Ato n9 663, de 10 de agosto de 1934, e o artigo 59 da 
Lei 09 8.328, de 2 de dezembro de 1975. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 28 de Outubro 
de 1988, 4359 da fundavao de Sao Paulo. 
%TANI° DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
cLAUDIO LEMS0,SecretSrio dos Negócios  Jurídicos 

-WALTER PEDRO BODINI,Secretirie das Finanças 
GERALDO BORGHETTI,Secretario de Vies  Publicas 
VICTOR DAVID,Secretario da9 Administragóes Regionais 
EDMUNDO CALLIA,  Secretário  da Habitagao e Desenvolvimen-
to Urbano 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretario Municipal do Planeja-
mento 
RUBENS DERVILLR DE OLIVEIRA ALLEGRETT/,Secretario dos Na  
gOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

WW1= 	de 1988. . 
ERNESTO  AUGUSTO  LOPES FILHO,Secieterio do Governo Munici 
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RDOSO 
Presidente da Comissão de Con tituição, Justiça e Legislação Participativa 

( h 

" Santos 

n. 
CAIARA  MUNICIPAL DE 	v, _ 

SAO PAULO RR i 

Sao Paulo, 13 de agosto de 2010. 

Referência: Projeto de Lei n° 0292/10 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de 
Lei n° 0292/10, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa declarar de utilidade pública, 
para ser desapropriado, o imóvel consistente em um terreno, localizado na Rua 
Menininha Lobo, no Bairro de ltaquera, Subprefeitura de ltaquera. 

Contudo, para a declaração de utilidade pública, nos termos do 
Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 1941, exige-se a perfeita identificação do bem que se 
pretende desapropriar, razão pela qual é necessário complementar os dados acerca do 
aludido imóvel, explicitando o número do logradouro, a matricula do imóvel, o número do 
cadastro de contribuinte para efeito de lmento do IPTU, etc. 

Dessa forma, 	damos as necessárias providências no sentido 
de, através de requerimento, s atendi.a a solicitação de complementação de dados. 

A Sua Excelência, o Senhor 
Vereador ADOLFO QUINTAS 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 
SAO PAULO 

São Paulo, 04 de janeiro de 2011. 

Referência: Projeto de Lei n2  0292/10 

Senhor Vereador, 	 f.• ■ 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de 
Lei n2  0292/10, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa declarar de utilidade pública, 
para ser desapropriado, o imóvel consistente em um terreno, localizado na Rua 
Menininha Lobo, no Bairro de Itaquera, Subprefeitura de Itaquera. 

Contudo, para a  declaração  de utilidade pública, nos termos do 
Decreto-Lei Federal n 2  3.365, de 1941, exige-se a perfeita identificação do bem que se 
pretende desapropriar, razão pela qual é necessário complementar os dados acerca do 
aludido imóvel, explicitando o número  so • • radouro, a matricula do imóvel, o número do 
cadastro de contribuinte para efeito d lança -nto do I PTU, etc. 

Dessa forma, agu rda s as necessárias providências no sentido 
de, através de requerimento, ser ate_ nt 	a solicitação de complementação de dados. 

Cal" 

RDOSO 
Presidente da Comissão de Constit "gão,  Justiça e Legislação Participativa 

A Sua Excelência, o Senhor 
Vereador ADOLFOIOUINTAS 

96.  

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900- -fone (11.i 6824-4000 www.darnara.sp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Adolfo Quintas 

GV 340  - PSDB 

13- RDS 
13- 00570/2011 

Adolfo Quint 
Vereador 

Requerimento 

e 

Requeiro 6 Douta Mesa; na Forma 
regimental, .com fundamento no art. 225, IV, do Regimento 
Interno da Câmara .Municipal de são Paulo, seja' a presente 
proposição  projeto de lei n °  0292/2010, de minha autoria; 
retirado. 

Sala das Sess6és, 17 de maio de 2011. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 - 6° Andar - Sala 615 - Tel: 3396-4630 - 
adolfoquintasAcamara.so.cov.br  
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